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17. Justificados pela Fé: Como a Justiça de Deus
Alcança o Pecador (Rm 3:21-24)
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Iremos explorar a doutrina bíblica da justificação pela fé fundamentada na carta aos Romanos,
apresentando-a como a solução divina para a incapacidade humana de atingir a retidão por esforço
próprio. O autor enfatiza que, embora a humanidade tenha perdido sua justiça original após a queda,
Deus manifestou um novo caminho que é independente da lei, mas validado pelas antigas
Escrituras. A ideia central é que a salvação ocorre mediante uma justiça alheia, na qual o mérito
perfeito de Jesus Cristo é transferido gratuitamente ao pecador que crê. Esse processo é descrito
como um ato jurídico unilateral, onde Deus, mantendo sua natureza justa, perdoa o culpado
baseando-se no resgate pago na cruz. Assim, o propósito da mensagem é levar o ouvinte à renúncia
do orgulho meritório, convidando-o a aceitar a redenção como um presente imerecido que
transforma a vida e a conduta moral.

A Grande Questão da Humanidade: Como Ser Justo Diante de
Deus?

A história da espiritualidade humana e das religiões ao redor do mundo gira, invariavelmente, em
torno de uma pergunta fundamental. Embora formulada de maneiras diferentes em cada cultura, a
essência permanece a mesma: como o ser humano pode ser aceito por Deus? Como alguém, falho e
finito, pode apresentar-se diante de uma Divindade santa e perfeita e ser declarado justo?

Esta indagação não é moderna. Ela ecoa desde os tempos mais remotos, como registrado no livro de
Jó, considerado por muitos estudiosos como o livro mais antigo da Bíblia. Diante da majestade
divina, a angústia humana se manifesta na pergunta retórica:

"Na verdade sei que assim é; porque, como se justificaria o homem para com Deus?" (Jó 9:2)

Para compreender a magnitude da resposta que o Cristianismo oferece a este dilema, é necessário
primeiro entender a gravidade da situação humana descrita nas Escrituras. O apóstolo Paulo, ao
escrever aos Romanos, dedica os primeiros capítulos de sua carta (do capítulo 1:18 até 3:20) para
estabelecer um diagnóstico sombrio e inescapável: a humanidade inteira falhou.

A argumentação paulina demonstra que tanto os gentios, que não possuíam a lei escrita, quanto os
judeus, que eram os guardiões da revelação divina, encontram-se na mesma condição de
culpabilidade. Os gentios rejeitaram o conhecimento de Deus revelado na natureza, entregando-se à
idolatria e à imoralidade. Os judeus, por sua vez, embora possuíssem a Lei, não conseguiram cumpri-
la perfeitamente, tornando-se transgressores da própria aliança que se orgulhavam de possuir.

O resultado dessa análise é um silêncio constrangedor diante do tribunal divino. Não há defesa
possível baseada nos méritos humanos. A conclusão a que se chega é que, pelos esforços próprios,
pela moralidade, pela religiosidade ou pela obediência às regras, ninguém consegue alcançar o
padrão exigido por Deus.

"Por isso nenhuma carne será justificada diante dele pelas obras da lei, porque pela lei vem o
conhecimento do pecado." (Romanos 3:20)
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Portanto, a grande questão da humanidade parece, à primeira vista, não ter solução. O homem
perdeu a justiça original e, por conta própria, é incapaz de recuperá-la. A justiça de Deus, sendo
perfeita, não pode simplesmente fechar os olhos para a transgressão, pois isso violaria a própria
natureza do caráter divino. Deus não pode ser injusto para salvar o homem.

Assim, o cenário está montado para a revelação mais extraordinária do Novo Testamento. A
humanidade encontra-se em um beco sem saída: culpada, condenada e incapaz de pagar sua dívida.
É justamente neste ponto de desespero e impossibilidade humana que a intervenção divina se faz
necessária, não para ajudar o homem a se salvar, mas para apresentar um caminho de justificação
que não provém da terra, mas do céu.

A Natureza da Justiça Divina: Atributo e Ação

Diante do impasse humano, a resposta bíblica surge com uma expressão que mudou o curso da
história da igreja e da teologia: "Mas agora, se manifestou a justiça de Deus" (Romanos 3:21). Para
compreender a profundidade desta afirmação, é crucial entender o que o apóstolo Paulo quer dizer
com "justiça de Deus" neste contexto específico.

Historicamente, e até intuitivamente, tendemos a associar a justiça de Deus apenas ao Seu atributo
de juiz imparcial. Se Deus é justo, Ele deve punir o pecado e recompensar a virtude. Sob essa ótica,
a justiça divina seria uma terrível ameaça para o ser humano caído, pois, se todos pecaram, a única
expectativa lógica seria a condenação. Como Deus poderia ser justo e não condenar o pecador?

No entanto, a revelação do Evangelho traz um novo paradigma. A "justiça de Deus" mencionada
aqui não se refere meramente à Sua qualidade intrínseca de ser justo (embora Ele o seja), mas sim a
uma justiça que provém de Deus. É um status legal, uma provisão divina. Não é a justiça que Deus
exige do homem, mas a justiça que Deus oferece ao homem.

"Mas agora, sem lei, se manifestou a justiça de Deus testemunhada pela lei e pelos profetas."
(Romanos 3:21)

Esta distinção é vital. Enquanto a Lei diz "faça isso e viverá", exigindo uma obediência perfeita que o
homem não consegue entregar, o Evangelho diz "está feito". A justiça revelada é uma dádiva.
Martinho Lutero, o reformador, lutou angustiosamente contra o conceito de um Deus justo que pune
pecadores, até compreender que, em Romanos, Paulo falava de uma "justiça passiva" — não no
sentido de que Deus é passivo, mas de que nós somos os receptores passivos dessa justiça.

Portanto, a justiça de Deus é tanto um atributo quanto uma ação salvadora:

Como Atributo: Deus permanece fiel ao Seu caráter. Ele não inocenta o culpado de forma
arbitrária; o pecado deve ser pago.
Como Ação/Dádiva: Deus providencia um meio (Cristo) para que essa justiça seja satisfeita,
permitindo que Ele vista o pecador com uma retidão que não é dele.

É uma justiça "alienígena", ou seja, alheia a nós. Ela não é produzida pelo nosso caráter, nem pelas
nossas boas obras, nem pela nossa religiosidade. É uma justiça perfeita, fabricada por Deus na
pessoa de Seu Filho, e agora disponibilizada para cobrir a nudez moral da humanidade.

Essa compreensão resolve o dilema anterior: Deus não abaixa o padrão de Sua santidade para
aceitar o homem. Pelo contrário, Ele supre o homem com a perfeição exigida, permitindo que o
pecador permaneça diante d'Ele não com seus trapos de imundícia, mas revestido com a própria
justiça divina.
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Uma Justiça Revelada: O "Agora" e o Testemunho da Lei

A transição que o apóstolo Paulo faz em sua argumentação é marcada por duas palavras que
constituem um verdadeiro divisor de águas na história da redenção: "Mas agora". Até este ponto, o
cenário era de condenação sob a Lei; agora, inaugura-se o tempo da graça manifesta.

Este "agora" não é apenas temporal, mas teológico. Refere-se ao momento histórico da vinda de
Cristo, Sua morte e ressurreição. O que antes estava oculto em sombras, tipos e figuras no Antigo
Testamento, agora foi trazido à luz de forma definitiva. A justiça de Deus, que parecia inacessível, foi
revelada publicamente.

Um aspecto fundamental desta revelação é a sua relação com a Lei. O texto bíblico afirma que esta
justiça se manifestou "sem lei".

"Mas agora, sem lei, se manifestou a justiça de Deus..." (Romanos 3:21)

Esta afirmação é revolucionária. Dizer que a justiça de Deus se manifesta "sem lei" significa que ela
não depende da obediência humana aos mandamentos morais ou cerimoniais para ser obtida. Não é
uma justiça conquistada pelo "fazer", pelo "não tocar", ou pelo "guardar dias". É um caminho
totalmente distinto do sistema de méritos. Se a justiça dependesse da Lei, estaríamos novamente
sob a maldição, pois ninguém consegue cumpri-la integralmente.

No entanto, é crucial notar que, embora seja uma justiça "sem lei" (no sentido de método de
aquisição), ela não é "contra a lei". Pelo contrário, Paulo acrescenta imediatamente que essa justiça
é "testemunhada pela lei e pelos profetas".

Isso protege o Evangelho da acusação de ser uma novidade herege ou uma invenção desconectada
da revelação anterior. O Antigo Testamento inteiro — a Lei (os livros de Moisés) e os Profetas —
apontava para essa realidade.

Quando Abraão creu em Deus e isso lhe foi imputado como justiça, a Lei estava
testemunhando.
Quando Davi falava da bem-aventurança do homem a quem Deus atribui justiça sem obras,
os Profetas estavam testemunhando.
Todo o sistema sacrificial, com o sangue de animais inocentes derramado no lugar do
culpado, era uma sombra pedagógica apontando para esta justiça que viria através do
Cordeiro de Deus.

Portanto, a justiça de Deus em Cristo é uma novidade na sua forma de manifestação histórica
("agora"), mas é o cumprimento fiel de uma promessa antiga. Ela não anula as Escrituras sagradas
dos judeus; ela as valida e as preenche de significado. O Evangelho não é um plano B de Deus, mas
a concretização do plano eterno, agora plenamente revelado e acessível, independente do
desempenho moral do ser humano.

O Mecanismo da Justificação: Pela Fé e Não por Mérito

Uma vez estabelecido que a justiça de Deus é uma dádiva e não uma conquista, surge a questão
prática: como o ser humano toma posse dessa justiça? Se não é pelas obras da lei, qual é o canal de
acesso? A resposta apostólica é direta e exclusiva:

"...isto é, a justiça de Deus pela fé em Jesus Cristo para todos os que creem." (Romanos 3:22)
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O mecanismo de recepção dessa justiça é a fé. No entanto, é fundamental compreender a natureza
dessa fé para não transformá-la em uma nova "obra". A fé não é uma moeda de troca que
oferecemos a Deus. Ela não possui mérito intrínseco, como se o ato de crer fosse uma virtude tão
nobre que obrigasse Deus a nos salvar.

A teologia reformada frequentemente ilustra a fé como "a mão vazia do mendigo". O valor não está
na mão que recebe, mas no presente que é colocado nela. Da mesma forma, a fé é apenas o
instrumento, o meio pelo qual nos apropriamos da justiça de Cristo. O poder salvador não reside na
força da nossa fé, mas na suficiência do objeto da nossa fé: Jesus Cristo.

É por isso que o texto especifica "fé em Jesus Cristo". Crer na existência de Deus, ou ter uma fé
genérica em uma força superior, não justifica ninguém. A fé justificadora tem um alvo específico: a
pessoa e a obra de Jesus. É a confiança de que Ele cumpriu a Lei em nosso lugar e sofreu a pena que
merecíamos.

Ao estabelecer a fé como o único meio, Deus automaticamente exclui o mérito humano. Se a
salvação fosse 99% obra de Deus e 1% esforço humano, o homem teria motivo para se gloriar desse
1%. Mas, ao ser "pela fé", a jactância é eliminada. O indivíduo reconhece sua total incapacidade e
descansa inteiramente na capacidade de outro.

Isso democratiza o acesso à salvação. A justiça de Deus é "para todos os que creem". Não é para
todos os que são inteligentes, ricos, influentes ou moralmente superiores. O único pré-requisito é a
fé, o que coloca o erudito e o iletrado, o rei e o servo, exatamente no mesmo patamar de
dependência da graça divina.

A Universalidade da Graça: Todos Pecaram e Carecem da Glória

Uma das barreiras mais difíceis de serem quebradas no coração humano é a noção de superioridade
moral ou religiosa. Historicamente, os judeus se viam em uma categoria distinta dos gentios
"pecadores". Hoje, muitas pessoas religiosas ou cidadãos de bem se veem moralmente superiores a
criminosos ou pessoas de comportamento desregrado.

No entanto, o evangelho nivela toda a humanidade com uma declaração contundente:"porque não
há distinção" (Romanos 3:22).

Esta frase destrói qualquer hierarquia de pecado diante do tribunal divino. O texto prossegue com a
razão dessa igualdade:

"pois todos pecaram e carecem da glória de Deus" (Romanos 3:23)

A palavra "pecar" (do grego hamartia) traz a ideia de "errar o alvo". Imagine um alvo que representa
a perfeição moral de Deus. Alguns podem atirar a flecha e acertar perto, outros longe, e outros
podem atirar na direção oposta. Aos olhos humanos, a diferença entre quem passou perto e quem
errou feio é enorme. Mas, para fins de atingir o alvo (a perfeição exigida), todos falharam
igualmente. Ninguém acertou o centro.

O texto diz que todos "carecem" ou "estão destituídos" da glória de Deus. Isso significa que a
humanidade perdeu aquela aprovação original, a imagem radiante de retidão que deveria refletir o
Criador. Estamos todos em déficit. O saldo bancário espiritual do moralista mais rigoroso é tão zero
quanto o do pecador mais notório.

Não há distinção na necessidade: O "bom cidadão" precisa tanto da graça quanto o
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criminoso.
Não há distinção no método: Ambos só podem ser salvos pela fé em Cristo.

Essa doutrina é humilhante para o ego humano, que adora comparações ("pelo menos não sou como
aquele lá"). Mas, ao mesmo tempo, é profundamente libertadora e inclusiva. Se não há distinção na
condenação, também não há distinção na oferta de salvação. A porta está aberta para qualquer um,
independentemente do tamanho de sua falha passada. O evangelho não é para "pessoas boas", é
para pecadores que reconhecem que erraram o alvo e precisam que alguém acerte por eles.

O Custo da Gratuidade: A Redenção em Cristo Jesus

Chegamos ao clímax da argumentação teológica sobre a salvação. Após diagnosticar a doença
universal (o pecado) e apresentar o único remédio (a justiça de Deus pela fé), o texto bíblico explica
como essa operação é financiada. A gratuidade da salvação para o ser humano é, paradoxalmente, o
evento mais custoso da história do universo.

"sendo justificados gratuitamente, por sua graça, mediante a redenção que há em Cristo Jesus."
(Romanos 3:24)

A palavra "gratuitamente" aqui traduz um termo grego que significa "sem causa" ou "como um
presente". Do ponto de vista do pecador, a justificação não custa nada. Não há boleto a pagar, não
há penitência suficiente, não há obras de caridade que comprem esse veredito. É 100% livre de
encargos para quem recebe. É pura graça: um favor imerecido concedido a quem merecia o oposto.

No entanto, no tribunal de um Deus justo, dívidas não desaparecem magicamente; elas precisam ser
pagas. É aqui que entra o conceito de redenção.

A palavra "redenção" era um termo comum no mercado de escravos da antiguidade. Significava o
ato de comprar a liberdade de um cativo mediante o pagamento de um preço de resgate (lytron). A
humanidade é retratada como escrava do pecado, presa a uma dívida impagável contra a justiça
divina. Para que fôssemos libertos (justificados gratuitamente), alguém precisou pagar o preço de
resgate.

A "redenção que há em Cristo Jesus" aponta para o fato de que Jesus foi quem pagou a conta. O
preço não foi ouro ou prata, mas o Seu próprio sangue, a Sua própria vida entregue em sacrifício.

Portanto, a salvação é de graça, mas não é barata. Ela custou tudo para Deus. Custou a vida do Seu
Filho. Deus não diz simplesmente "esqueça o que você fez"; Ele diz "a dívida foi paga por Outro".

Isso transforma a nossa compreensão da vida cristã. Não obedecemos a Deus para sermos salvos,
nem para pagarmos nossa dívida (o que seria impossível). Obedecemos por gratidão, sabendo que
fomos alvos de um amor sacrificial que nos ofereceu, gratuitamente, o que custou o sangue de
Cristo. A justificação pela fé é, em última análise, o triunfo da misericórdia divina através da justiça
satisfeita na cruz.

Conclusão

A mensagem central de Romanos 3:21-24 continua sendo a âncora para a alma humana em meio às
incertezas da vida e à consciência da própria falha. Diante da pergunta milenar "como pode o
homem ser justo diante de Deus?", o Cristianismo não oferece um manual de autoaperfeiçoamento,
mas uma pessoa: Jesus Cristo.

Entender que "nada de mim" pode contribuir para essa salvação é o fim da arrogância e o início da
verdadeira paz. Somos convidados a abandonar a exaustiva tentativa de construir nossa própria
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justiça e a descansar na obra completa e suficiente daquele que nos amou. A justiça de Deus já foi
manifestada; cabe a nós, agora, recebê-la pela fé.

Augustus Nicodemus. 17. Nada de mim: o caminho da justificação (Rm 3.21-24) .
https://www.youtube.com/watch?v=WzLEtdMdcp8&list=PLQ__KBt7xtI-
XkAaKZmLolb4VlGsMDex1&index=17
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